
 

  CEBRASPE – PGE/MS – Edital: 2021

 

 

   

 

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, 
transcreva o texto para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA, no local apropriado, pois não 

serão avaliados fragmentos de texto escritos em local indevido. 
• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente.  
• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova escrita. 
• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito 

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto 
estruturado). 

PROVA ESCRITA P2 – GRUPO IV 
 

QUESTÃO 1  
 

   Em 22/5/2015, Maria ajuizou ação de reparação de danos materiais e morais contra o estado do 
Mato Grosso do Sul. Após o regular processamento da causa, prevaleceu a decisão do tribunal de justiça, 
que condenou o requerido ao pagamento das quantias de R$ 250.000,00, a título de dano material, e de 
R$ 230.000,00, a título de dano moral. 
   Transitada em julgado a decisão, Maria propôs o cumprimento da sentença em 17/11/2021. 
A procuradoria do estado, devidamente intimada do pedido formulado por Maria, constatou que o cálculo 
de liquidação apresentado pela exequente não atendia aos padrões delineados pela decisão exequenda, 
visto que a sua pretensão, de R$ 578.350,00, excedia exponencialmente o limite da obrigação. 

 

 
Diante dessa situação hipotética, redija um texto indicando, de forma justificada, as providências jurídicas cabíveis capazes de 
impedir eventual dano material ao erário. 
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QUESTÃO 2  
 

   O governo do estado do Mato Grosso do Sul iniciou a construção de um hospital público na 
capital do estado, com o objetivo de prestar serviços médicos de alta complexidade a grande parte da 
população da capital e do interior do estado. Em decorrência de um erro técnico, a construção do 
referido prédio público estendeu-se a uma área de 300 m2 (10 m × 30 m) de imóvel pertencente ao 
cidadão Raimundo Brasil. 
   Assim que tomou conhecimento desse fato, Raimundo notificou extrajudicialmente a secretaria 
da casa civil do governo do estado, mas nenhuma providência foi tomada no sentido de paralisar a 
referida obra. 
   Após a conclusão do prédio público, Raimundo tem incessantemente procurado os órgãos 
públicos vinculados ao governo do estado, alegando, inclusive, o seu propósito de acionar a justiça 
para resolver o problema.

 

 
Tendo como referência essa situação hipotética, redija um texto indicando, de forma justificada, as providências jurídicas cabíveis 
para solucionar o impasse descrito. 
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RASCUNHO – QUESTÃO 2 
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QUESTÃO 3  
 

   Zilda, funcionária da Empresa Mato-Grossense de Tecnologia da Informação – MTI, empresa 
pública do estado do Mato Grosso, foi demitida quando estava com 25 semanas de gestação, após uma 
discussão com o diretor do setor onde estava lotada. Dois dias depois, foi em busca de orientações 
jurídicas e contratou um advogado. O procurador de Zilda a informou de que, por se tratar de empresa 
pública estatal, impetrara, em desfavor do estado do Mato Grosso e contra o referido diretor da empresa 
pública, por ter este agido com abuso de direito, mandado de segurança na vara da justiça do trabalho 
local, requerendo a reintegração da reclamante ao emprego, por ser ela detentora de estabilidade 
provisória, e indenização por danos morais. Ao analisar a demanda, o juiz deferiu a liminar de 
reintegração e intimou o estado do Mato Grosso a apresentar sua defesa. 

 

 
Com base nessa situação hipotética, responda, de modo fundamentado, aos seguintes questionamentos. 
 

1 O que procurador do Estado, por ocasião da defesa, deverá argumentar como itens principais em relação à demanda 
impetrada e a seu polo passivo? [valor: 4,00 pontos] 

2 Que recurso é cabível contra a sentença e qual é o órgão competente para o julgamento desse recurso? [valor: 1,50 ponto] 
3 É possível o pedido de cassação da ordem liminar de reintegração imediata de Zilda? Caso a resposta seja afirmativa, 

indique, com a devida fundamentação, o recurso cabível e o órgão competente para julgamento. Em caso de resposta 
negativa, justifique a impossibilidade de cassação. [valor: 4,00 pontos] 
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RASCUNHO – QUESTÃO 3 
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